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PUBLICAÇÃO OFICIAL

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2018 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 039/2018 

1º TERMO ADITIVO – SUPRESSÃO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA SUBSTITUIÇÃO DE JANELAS E PORTAS DO PAÇO 
MUNICIPAL. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Praça Rui Barbosa, n.º 01, Centro, Laranjeiras do Sul, 
Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO 
DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: MARJON ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n.º 95.404.968/0001-90, situada à Rua Nogueira do Amaral, 966, 
Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, Cep. 85.301-140, neste ato representada pelo Sr. SERGIO 
LUIZ GUERRA, inscrito no CPF/MF n.º 488.048.949-20 e portador da cédula de identidade n.º 
4.119.492-8-SSP/PR. 
 
VALOR DA SUPRESSÃO: R$ 608,19 (seiscentos e oito reais e dezenove centavos centavos). 
 
DATA DA ASSINATURA: 26 de junho de 2018. 
 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná. 
 
 
 
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL 
Estado do Paraná 

Praça Rui Barbosa, 01 – Centro – Cx. Postal 121 – 85301-070 

CNPJ: 76.205.970/0001-95 - Fone: (42)  3635-8100 - Fax: (42)  3635-8136 

 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

TOMADA DE PREÇOS N.º 003/2018 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º 039/2018 

2º TERMO ADITIVO – ADITIVO 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA ESPECIALIZADA PARA REALIZAÇÃO DE 
SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA SUBSTITUIÇÃO DE JANELAS E PORTAS DO PAÇO 
MUNICIPAL. 
 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE LARANJEIRAS DO SUL, inscrito no CNPJ nº 
76.205.970/0001-95, com endereço à Praça Rui Barbosa, n.º 01, Centro, Laranjeiras do Sul, 
Estado do Paraná, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, Sr. JONATAS FELISBERTO 
DA SILVA, portador da Cédula de Identidade nº 3.993.368-3-SSP/PR e inscrito no CPF/MF sob 
o nº 588.875.719-53. 
 
CONTRATADA: MARJON ARTEFATOS DE CONCRETO LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ n.º 95.404.968/0001-90, situada à Rua Nogueira do Amaral, 966, 
Centro, Laranjeiras do Sul, Paraná, Cep. 85.301-140, neste ato representada pelo Sr. SERGIO 
LUIZ GUERRA, inscrito no CPF/MF n.º 488.048.949-20 e portador da cédula de identidade n.º 
4.119.492-8-SSP/PR. 
 
VALOR DO ADITIVO: R$ 4.459,46 (quatro mil quatrocentos e cinquenta e nove reais e 
quarenta e seis centavos). 
 
DATA DA ASSINATURA: 26 de junho de 2018. 
 
FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul – Paraná. 
 
 
 
 
 
 
 
 

Prefeitura Municipal de Virmond
Estado do Paraná

CNPJ n.º 95.587.622/0001-74
Av. XV de Novembro, 608, Centro, Fone/Fax: (42) 3618 1122, Cep. 85.390-000

AVISO DE LICITA ÇÃ O

PREGÃ O PRESENC IAL  N.º  24/2018-PMV
SISTEM A  DE REGISTRO  DE PREÇOS

EXCLUSIVO PARA ATENDIMENTO A LEI 123/2006

O  Município  de  Virmond,  Estado  do  Paraná,  através  de  sua  Pregoeira,  tendo
em  vista  o  disposto  nas  Leis  Federais  ns.º  8666/93  e  10.520/2002,  Decreto
Federal  nº.  3.555/2000, Lei  Complementar n.º  123/2006, torna público que fará
realizar-se  ÀS 09H00MIN  DO DIA  12  DE JULHO DE 2018 ,  na  sede  da  Prefeitura
Municipal,  a  licitação  modalidade  PREG ÃO  PRESENC IAL  (SRP)  N.º  24/2018-PMV,
cujo  objeto  é  o  REGISTRO  DE  PREÇOS  PARA  FUTURA  E  EVENTUAL
CONTRATAÇÃO  DE  EMPRESA  PARA  REALIZAÇÃO  DOS  SERVIÇOS  DE
SONORIZAÇÃO  E  FORNECIMENTO  DE  GRUPO  MUSICAL,  DESTINADOS  AOS
EVENTOS DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL .
Os  interessados  deverão  retirar  o  edital  de  licitação  no  site  do  Município  de
Virmond:  <http://www.virmond.pr.gov.br>,  bem como pedidos  de  esclarecimentos,
dúvidas  e  informações  na  Prefeitura  Municipal,  setor  de  licitações  ou  pelo  e-
mail:  licitacaovirmond@hotmail.com.

VIRMOND, 28 DE JUNHO DE 2018.

ELAINE LOPES MUSIKA

PREGOEIRA

      

Município de Virmond

Estado do Paraná
Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000.

CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122

http://www.virmond.pr.gov.br

==========================GABINETE DO PREFEITO===========================

O Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna público que a

Câmara Municipal de Virmond aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

LEI Nº. 347/2018

SÚMULA:  Autoriza  o  executivo  Municipal  a  proceder  à

abertura  de  Crédito  Adicional  Especial  por  Excesso  de

Arrecadação apurado ao Orçamento Geral do Município para o

exercício de 2018, no valor de R$ 29.000,00 (VINTE E NOVE

MIL REAIS).

Art.  1º -  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo  Municipal  a  proceder  a  abertura  de  Crédito  Adicional

Suplementar por Excesso de Arrecadação ao Orçamento Geral do Município para o exercício de 2018, no

valor de R$ 29.000,00 (VINTE E NOVE MIL REAIS), mediante as seguintes providencias:

1 - inclusão de rubricas de despesa nas dotações orçamentárias:

ESPECIAL
Conta Natureza Fonte Valor R$
2672 33.90.93.04.00 – RESTITUICAO DE CONVENIOS E

TRANSFERENCIAS DO ESTADO
782 29.000,00

Art. 2º. Para dar cobertura aos créditos abertos na forma do artigo anterior, de conformidade com o disposto

no artigo 43, parágrafo primeiro, inciso   IV da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964,  como recursos os

constantes serão utilizados:

Descrição da Receita Fonte Valor RS
CONVENIO ESTADUAL PROGRAMA COLETA SELETIVA 2017 AGUAS

PARANA
782 29.000,00

Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, em 27 de junho de 2018.

Neimar Granoski
Prefeito Municipal

Município de Virmond

Estado do Paraná
Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000.

CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122

http://www.virmond.pr.gov.br

==========================GABINETE DO PREFEITO===========================

O Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna público que a

Câmara Municipal de Virmond aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

LEI Nº. 348/2018

SÚMULA:  Autoriza  o  executivo  Municipal  a  proceder  à

abertura  de  Crédito  Adicional  Especial  por  Excesso  de

Arrecadação apurado ao Orçamento Geral do Município para o

exercício  de  2018,  no  valor  de  R$  360.000,00  (trezentos  e

sessenta mil reais).

Art.  1º -  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo  Municipal  a  proceder  a  abertura  de  Crédito  Adicional

Suplementar por Excesso de Arrecadação ao Orçamento Geral do Município para o exercício de 2018, no

valor de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), mediante as seguintes providencias:

1 - inclusão de rubricas de despesa nas dotações orçamentárias:

ESPECIAL
Conta Natureza Fonte Valor R$
2671 44.90.52.00.00 – EQUIP E MATERIAL PERMANENTE 792 360.000,00

Art. 2º. Para dar cobertura aos créditos abertos na forma do artigo anterior, de conformidade com o disposto

no artigo 43, parágrafo primeiro, inciso   IV da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964,  como recursos os

constantes serão utilizados:

Descrição da Receita Fonte Valor RS
CONVENIO AQUISICAO EQUIPAMENTOS PARANACIDADE SEDU 792 360.000,00

 Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, em 27 de junho de 2018.

Neimar Granoski
Prefeito Municipal

Município de Virmond

Estado do Paraná
Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000.

CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122

http://www.virmond.pr.gov.br

==========================GABINETE DO PREFEITO===========================

O Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, torna público que a

Câmara Municipal de Virmond aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

LEI Nº. 348/2018

SÚMULA:  Autoriza  o  executivo  Municipal  a  proceder  à

abertura  de  Crédito  Adicional  Especial  por  Excesso  de

Arrecadação apurado ao Orçamento Geral do Município para o

exercício  de  2018,  no  valor  de  R$  360.000,00  (trezentos  e

sessenta mil reais).

Art.  1º -  Fica  autorizado  o  Poder  Executivo  Municipal  a  proceder  a  abertura  de  Crédito  Adicional

Suplementar por Excesso de Arrecadação ao Orçamento Geral do Município para o exercício de 2018, no

valor de R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais), mediante as seguintes providencias:

1 - inclusão de rubricas de despesa nas dotações orçamentárias:

ESPECIAL
Conta Natureza Fonte Valor R$
2671 44.90.52.00.00 – EQUIP E MATERIAL PERMANENTE 792 360.000,00

Art. 2º. Para dar cobertura aos créditos abertos na forma do artigo anterior, de conformidade com o disposto

no artigo 43, parágrafo primeiro, inciso   IV da Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964,  como recursos os

constantes serão utilizados:

Descrição da Receita Fonte Valor RS
CONVENIO AQUISICAO EQUIPAMENTOS PARANACIDADE SEDU 792 360.000,00

 Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, em 27 de junho de 2018.

Neimar Granoski
Prefeito Municipal

Município de Virmond

Estado do Paraná
Av. XV de Novembro, 608 - Centro - CEP 85390-000.

CNPJ: 95.587.622/0001-74 - Fone: (42)  3618-1122

http://www.virmond.pr.gov.br

==========================GABINETE DO PREFEITO===========================

PORTARIA Nº. 084/2018

O Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE

Art. 1º - Designar como Fiscal de Obras Públicas do Município de Virmond, Estado do Paraná, a Servidora

Renata Karina de Moraes, inscrita no CPF: 085.539.259-27, CREA-PR. 145.452-D

Art. 2º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Gabinete do Prefeito Municipal de Virmond, Estado do Paraná, em 28 de junho de 2018.

Neimar Granoski

Prefeito Municipal
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DECRETO N.º 159/2018
DATA: 27/06/2018

SÚMULA:  Dispõe sobre a regulamentação da Lei
n.º2.017  de  20  de  junho  de  2018,  que  institui  no
âmbito  do  Poder  Executivo  do  Município  de
Pinhão,  Estado  do  Paraná,  o  Programa  de
Aposentadoria Incentivada (PAI).

O  Prefeito  Municipal  do  Município  de  Pinhão,
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, e

 
 CONSIDERANDO  a  existência  de  servidores  na

ativa que preenchem os requisitos para a obtenção de aposentadoria voluntária;
 
 CONSIDERANDO que, na forma do art. 20 da Lei

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,  a despesa de gastos com pessoal do Poder
Executivo  não  pode  exceder  54%  (cinquenta  e  quatro   por  cento)  da  Receita  Corrente
Líquida;
 

Decreta:
 

Art.  1º.  Fica  regulamentado  o  Programa  de
Aposentadoria  Incentivada  (PAI),  com  vistas  a  fomentar  a  aposentadoria  de  servidores
efetivos  pertencentes  ao  quadro  do  Poder  Executivo  da  Prefeitura  de  Pinhão-PR,  que
preencham os requisitos para a aposentadoria voluntária, na forma da legislação vigente. 

Art. 2º. O prazo para a adesão ao PAI será do dia 02
de julho de 2018 até o dia 20 de julho de 2018.

Parágrafo único. A adesão de que trata este artigo
deverá ser formalizada pelo servidor, a partir do preenchimento completo e inequívoco do
formulário disponibilizado no Departamento de Recursos Humanos.

Art. 3º. Ao servidor que, preenchendo os requisitos
para a aposentadoria, aderir ao PAI, é atribuída indenização pecuniária de 15% (quinze cinco
por  cento),  calculado  sobre  a  remuneração  básica  do  servidor  aderente  (exclusivamente
vencimento)  auferido  no  mês  anterior  à  publicação  deste  Decreto,  multiplicado  pelo
quantitativo de anos de serviço efetivamente prestados na Prefeitura Municipal de Pinhão-
PR, excluído qualquer tempo, real ou ficto, anterior a esta data. 

§  1º  Para  fins  de  apuração  de  tempo  de  serviço
efetivamente  prestado  a  Prefeitura  Municipal  de  Pinhão-PR,  considera-se  o  exercício  de
cargos em comissão e outros cargos efetivos diferentes do atual, sendo a data fim, o último
dia disponível para adesão ao PAI. 

§ 2º Para os efeitos deste artigo, as frações de ano
são contadas por cálculo duodecimal, considerando-se por inteiro a fração de mês igual ou
superior a quinze dias. 

§ 3º A indenização de que trata este artigo: 
I  -  será  paga direta  e  exclusivamente  ao  servidor

que formalizar a adesão ao PAI no prazo estabelecido no art. 2º deste Decreto;
II  –  será  pago  em  parcela  única  em  até  6  (seis)

meses, contados da publicação do ato de aposentadoria; 
III  -  não  se  incorpora,  para  nenhum  efeito,  aos

proventos de aposentadoria nem interfere no seu cálculo, assim como não compõe a margem
de cálculo consignável ou para qualquer outro fim. 

§ 4º Não caberá atualização monetária dos valores a
serem pagos, não havendo, igualmente, incidência de juros moratórios, tendo em vista não
tratar-se de valores em atraso, mas tão somente de calendário de pagamento no qual são
observados os fundamentos orçamentário-financeiros que ensejaram sua viabilização. 

Art. 4º. São requisitos essenciais à adesão ao PAI: 
I – ser servidor efetivo da Prefeitura Municipal de

Pinhão; 
II – estar no efetivo exercício do cargo na data da

adesão; 
III  –  preencher,  até  31  de  dezembro  de  2018,  os

requisitos para a aposentadoria voluntária; 
IV  –  aderir  formal  e  expressamente  ao  PAI,

conforme estabelecido no parágrafo único do art. 2º deste Decreto; 
V – não estar respondendo: 
a) a processo administrativo disciplinar; 
b) a processo judicial pela imputação de ato ou fato

criminoso, ímprobo ou outro que implique a perda do cargo ou restituição de valores ao
erário; 

Art. 5º. A adesão ao PAI implica: 
I – a permanência no exercício das funções do cargo

até a publicação do ato de aposentadoria; 
II – a irreversibilidade da aposentadoria concedida

nos termos da Lei; 
III – a impossibilidade de investidura em cargo de

provimento em comissão, na Prefeitura Municipal de Pinhão, pelo prazo de 3 (três) anos, a
partir da publicação do ato de aposentadoria. 

Art. 6º. É pressuposto do pagamento do incentivo
ao PAI a publicação do ato da aposentadoria. 

Art.  7º. Os  pedidos  de  adesão  ao  PAI  serão
divulgados  e  escalonados  pela  ordem  cronológica  de  recebimento,  segundo  listagem
formada pelo Departamento de Recursos Humanos. 

Art.  8º. Ao  Departamento  de  Recursos  Humanos
incumbe: 

I – receber, organizar os documentos probantes dos
requisitos essenciais à aposentadoria do requerente e instruí-los em procedimento sumário; 

II – submeter o procedimento de que trata o inciso I
deste artigo à análise técnica do Departamento de Recursos Humanos com encaminhamento
incontinente  ao  Fundo  de  Previdência  (FUNPREV)  para  análise  do  cumprimento  dos
requisitos legais para concessão da aposentadoria voluntária.

Art.  9º. Compete  ao  Prefeito  Municipal,  após
manifestação do FUNPREV, a expedição dos atos concessivos do benefício de aposentadoria
de que trata este Decreto.

 Art.  10. Uma vez publicado o ato  concessivo da
aposentadoria,  os  autos  retornarão  ao  FUNPREV  para  a  imediata  inclusão  em  folha  de
pagamento.

 Art.  11. É  assegurada  a  desistência,  até  antes  da
publicação do ato concessivo de aposentadoria, do pedido de adesão ao PAI.

Art.  12. Os  recursos  para  custeio  da  indenização
pecuniária prevista neste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da
Prefeitura Municipal de Pinhão.

 Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete  do  Prefeito  do  Município  de  Pinhão,
Estado do Paraná, em 27 de Junho de 2018.

Art.  8º. Ao  Departamento  de  Recursos  Humanos
incumbe: 

I – receber, organizar os documentos probantes dos
requisitos essenciais à aposentadoria do requerente e instruí-los em procedimento sumário; 

II – submeter o procedimento de que trata o inciso I
deste artigo à análise técnica do Departamento de Recursos Humanos com encaminhamento
incontinente  ao  Fundo  de  Previdência  (FUNPREV)  para  análise  do  cumprimento  dos
requisitos legais para concessão da aposentadoria voluntária.

Art.  9º. Compete  ao  Prefeito  Municipal,  após
manifestação do FUNPREV, a expedição dos atos concessivos do benefício de aposentadoria
de que trata este Decreto.

 Art.  10. Uma vez publicado o ato  concessivo da
aposentadoria,  os  autos  retornarão  ao  FUNPREV  para  a  imediata  inclusão  em  folha  de
pagamento.

 Art.  11. É  assegurada  a  desistência,  até  antes  da
publicação do ato concessivo de aposentadoria, do pedido de adesão ao PAI.

Art.  12. Os  recursos  para  custeio  da  indenização
pecuniária prevista neste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da
Prefeitura Municipal de Pinhão.

 Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete  do  Prefeito  do  Município  de  Pinhão,
Estado do Paraná, em 27 de Junho de 2018.

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO 
  ESTADO DO PARANÁ  

 
 
 
 

Rua 7 de Setembro, s/n - Centro - Fone: (42) 3648-1102(42) 3648-1106  
CNPJ:01.612.552/0001-13 – CEP: 85168-000 - Marquinho-PR 

www.marquinho.pr.gov.br 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 
EXTRATO DO CONTRATO Nº 045/2018 

 
DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de junho de 2018. 
 CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO, Estado do Paraná, com sede à 
Rua Sete de Setembro, s/nº, com inscrição no CNPJ sob nº. 01.612.552/0001-13. 
 CONTRATADO: a empresa ELETROLAR LARANJEIRAS DO SUL LTDA, pessoa jurídica com 

sede administrativa à Rua Marechal Cândido Rondon, 2222 - Centro - CEP. 85.301-060 - 
Laranjeiras do Sul/PR, , inscrita no CNPJ sob nº 06.349.494/0001-09. 

 VALOR TOTAL: O preço global, certo e ajustado pelas partes para execução do objeto do contrato 
é de R$ 7.530,00 (sete mil quinhentos e trinta reais). 

 OBJETO: AQUISIÇÃO DE UM GERADOR DE ENERGIA ELÉTRICA E UM MÓDULO DE 
CONTROLE. 

 PRAZO DE EXECUÇÃO: 30 (trinta) dias. 
 PRAZO DE VIGÊNCIA: 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias. 
 FORO: Comarca de Laranjeiras do Sul/Pr. 
 
Marquinho, Estado do Paraná, em 28 de Junho de 2018. 

 
 
 

LUIZ CEZAR BAPTISTEL 
Prefeito Municipal 

 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU
                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68

                       A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1  -  F O N E  -  F A X  ( 4 6 )  3 5 5 3 - 1 4 8 4

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ

REPUBLICADO POR INCORREÇÃO

EDITAL Nº 015/2018 

CONCURSO PÚBLICO  Nº 001/2017

O Prefeito Municipal de Espigão Alto do Iguaçu – Estado do Paraná, no uso de suas
atribuições  legais  e  em  conformidade  com  as  disposições  do  Edital  do  Concurso  Público  nº.
012/2017.

 

CONVOCAR:

1 - O candidato abaixo relacionado, aprovado no Concurso Público nº.001/2017, para
comparecer junto ao Departamento de Recursos Humanos, sito Avenida Brasília, 551 - Centro, no
prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados a partir da data de publicação do presente edital,
munido dos documentos elencados no item 3 - (Requisitos para posse no cargo) do Edital do Con-
curso Público N° 012/2017, de 05/07/2017 e do Anexo I do presente edital.

MÉDICO CLÍNICO GERAL
Nome CLASSIFICAÇÃO
MARCELO GOMES DE SOUZA 3°

2 – O não comparecimento do candidato com as devidas comprovações dos docu-
mentos elencados no item anterior no prazo improrrogável de 30 (trinta) dias, contados a partir da
data de publicação do presente edital acarretará ao candidato à perda do direito a vaga e conse-
quentemente não nomeação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU, EM 22 DE
JUNHO DE 2018.

HILARIO CZECHOWSKI
    Prefeito Municipal

1
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ANEXO I

3. REQUISITOS PARA POSSE NO CARGO

3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores:

a) Ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal;

b) Ter completado 18 (dezoito) anos;

c) Quitação com as obrigações eleitorais e militares;

d) Ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção médica oficial, de-
terminada pela Prefeitura;

e) Possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do cargo;

f) Estar registrado no respectivo Conselho de Classe, bem como estar inteiramente quite com as de-
mais exigências legais do órgão fiscalizador e regulador do exercício profissional, quando for o caso;

g) Declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e en-
tidades da Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo
de cargos;

h) Não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público, atestado por declaração assi-
nada pelo candidato; 

i) Possuir documento oficial de identidade e CPF;

j) Não estar condenado por sentença criminal transitada em julgado e não cumprida, atestada por
certidão negativo de antecedentes criminais expedida pelo cartório criminal;

k) Não estar aposentado em decorrência de cargo, função ou emprego público de acordo com o pre-
visto no  inciso XVI, XVII e parágrafo 10 do art. 37 da CF, alterado pelas Emendas Constitucionais nº
19 e 20;

l) Carteira de trabalho e cartão do PIS ou PASEP ( se já cadastrado);

m) Uma foto 3x4;

n) Certidão de casamento (quando casado);

o) Certidão de filhos até 14 anos e ou dependentes;

p) Carteira de vacinação dos filhos menores de 07 anos de idade;

2
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REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PORTARIA Nº 065/2018
DATA: 18/06/2018

Súmula: Concede Regime Suplementar à 
servidora que abaixo menciona. 

    
O Prefeito  Municipal  de  Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei

R E S O L V E:

Art. 1º. – Conceder Regime Suplementar de 32 (trinta e duas) horas, à
servidora CRISTIANA MARIA COSTA CZECHOWSKI (5591) ocupante de
Cargo de Provimento Efetivo de Professora, até o final do ano letivo.

Art.  2º.  -  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
produzindo seus efeitos a partir desta data.

Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO  PREFEITO MUNICIPAL  DE  ESPIGÃO  ALTO  DO
IGUAÇU, EM 18 DE JUNHO DE 2018.

    HILARIO CZECHOWSKI
            Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 067/2018
DATA: 25/06/2018

Súmula: Concede Licença Gestante
à servidora que abaixo menciona.

    
O Prefeito  Municipal  de  Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei

R E S O L V E:

Art. 1º. – Conceder Licença Gestante à servidora SIMONE BEZ GORIO
(7541 e 7542), pelo período de 120 (cento e vinte) dias.

Art.  2º.  -  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
produzindo seus efeitos retroativo a 20/06/2018.

Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO  PREFEITO MUNICIPAL  DE  ESPIGÃO  ALTO  DO
IGUAÇU, EM 25 DE JUNHO DE 2018.

   HILARIO CZECHOWSKI
           Prefeito Municipal
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PORTARIA Nº 068/2018

DATA: 25/06/2018

Súmula: Prorroga Licença Gestante
da servidora que abaixo menciona.

    
O Prefeito  Municipal  de  Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei

R E S O L V E:

Art.  1º.  –  Prorrogar  por  mais  60  (sessenta  dias)  a  Licença  Gestante
concedida  à  servidora SIMONE  BEZ  GORIO  (7541  e  7542),  conforme
requerimento solicitando prorrogação, com base na Lei nº.505 de 03 de março
de 2011.

Art.  2º.  -  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
produzindo seus efeitos a partir desta data.

Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO  PREFEITO MUNICIPAL  DE  ESPIGÃO  ALTO  DO
IGUAÇU, EM 25 DE JUNHO DE 2018.

HILARIO CZECHOWSKI
        Prefeito Municipal

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU
                       CNPJ-MF 01.612.634/0001-68

                       A V E N I D A  B R A S Í L I A ,  5 5 1  -  F O N E  -  F A X  ( 4 6 )  3 5 5 3 - 1 4 8 4

85.465-000              -               ESPIGÃO ALTO DO IGUAÇU                   -                   PARANÁ

                         
REPUBLICADA POR INCORREÇÃO

PORTARIA Nº 064/2018
DATA: 18/06/2018

Súmula: Concede Regime Suplementar à 
servidora que abaixo menciona. 

    
O Prefeito  Municipal  de  Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do Paraná, no

uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei

R E S O L V E:

Art. 1º. – Conceder Regime Suplementar de 100 (cem) horas, à servidora
TEREZINHA VOGLER CAMARGO PIECAUA (5621) ocupante de Cargo de
Provimento Efetivo de Professora, até o final do ano letivo.

Art.  2º.  -  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
produzindo seus efeitos a partir desta data.

Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO  PREFEITO MUNICIPAL  DE  ESPIGÃO  ALTO  DO
IGUAÇU, EM 18 DE JUNHO DE 2018.

    HILARIO CZECHOWSKI
            Prefeito Municipal
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COMUNICADO DE ABANDONO DE EMPREGO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHÃO, inscrita no CNPJ sob

n.º 76.178.011/0001-28, localizada à Avenida Trifon Hanysz, 220 –

Centro  –  Pinhão/Paraná,  comunica  para  os  devidos  fins  que  o

Servidor  Público  Municipal  LUIZ  RAPHAEL  DE  MELO

QUEIROZ,  lotado  na  Secretaria  Municipal  de  Agricultura  e

Pecuária, ocupante do cargo de provimento efetivo de Engenheiro

Agrônomo, portador da CTPS n.º 0682154/001-0 – PR, aprovado em

Concurso Público, não comparece há mais de 30 dias ao trabalho, no

intuito de justificar suas faltas. O não comparecimento no prazo de

72 horas acarretará o seu desligamento por Abandono de Emprego,

conforme dispõe o art. 168, inciso I da Lei Municipal n.º 1450/2009.

Pinhão, 27 de Junho de 2018.

Adilson José da Fonseca Santaren

Secretário Municipal de Administração

Art.  8º. Ao  Departamento  de  Recursos  Humanos
incumbe: 

I – receber, organizar os documentos probantes dos
requisitos essenciais à aposentadoria do requerente e instruí-los em procedimento sumário; 

II – submeter o procedimento de que trata o inciso I
deste artigo à análise técnica do Departamento de Recursos Humanos com encaminhamento
incontinente  ao  Fundo  de  Previdência  (FUNPREV)  para  análise  do  cumprimento  dos
requisitos legais para concessão da aposentadoria voluntária.

Art.  9º. Compete  ao  Prefeito  Municipal,  após
manifestação do FUNPREV, a expedição dos atos concessivos do benefício de aposentadoria
de que trata este Decreto.

 Art.  10. Uma vez publicado o ato  concessivo da
aposentadoria,  os  autos  retornarão  ao  FUNPREV  para  a  imediata  inclusão  em  folha  de
pagamento.

 Art.  11. É  assegurada  a  desistência,  até  antes  da
publicação do ato concessivo de aposentadoria, do pedido de adesão ao PAI.

Art.  12. Os  recursos  para  custeio  da  indenização
pecuniária prevista neste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da
Prefeitura Municipal de Pinhão.

 Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete  do  Prefeito  do  Município  de  Pinhão,
Estado do Paraná, em 27 de Junho de 2018.
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PORTARIA Nº 069/2018

DATA: 25/06/2018

Súmula: Concede Regime Suplementar 
aos servidores que abaixo menciona. 
    

O Prefeito  Municipal  de  Espigão  Alto  do  Iguaçu, Estado do Paraná, no
uso de suas atribuições que lhe são conferidas por lei,

R E S O L V E:

Art.  1º.  –  Conceder  Regime  Suplementar  de  16  (dezesseis)  horas  à
servidora CRISTIANA MARIA COSTA CZECHOWSKI (5591);  28 (vinte e
oito) horas à servidora ERONITA GONÇALVES DE SIQUEIRA (9191); 12
(doze) horas à servidora EVA DE RAMOS MEDINA GLOWACKI (2201); 24
(vinte  e  quatro)  horas  à  servidora  TEREZINHA  VOGLER  CAMARGO
PIECAUA (5621);  20  (vinte)  horas  a  servidora  MARISTELA KRASSOSKI
KERBER  (8261);  04  (quatro)  horas  ao  servidor  VALTER  SANTOS  DE
CAMARGO  (9141),  16(dezesseis)  horas  a  servidora  ANTONIA  MENDES
(7681) ocupantes de Cargo de Provimento Efetivo de Professores.

Art.  2º.  -  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação,
produzindo seus efeitos a partir desta data.

Art. 3º. - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO  PREFEITO MUNICIPAL  DE  ESPIGÃO  ALTO  DO
IGUAÇU, EM 25 DE JUNHO DE 2018.

    HILARIO CZECHOWSKI
            Prefeito Municipal

 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ:  95.684 .619/0001 -79 
Rua Santo Antônio,  nº  225,  Centro –  CEP: 85160-000  

Fone:  (42) 36361228  
 

EXTRATO DE CONTRATO P ARA PUBLICAÇÃO 

 
DISPENSA  DE LICITAÇÃO N.º 1/2018-CMC 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º  1-18 

 
OBJE TO:  CONTRA TAÇÃO D E  EMPRES A  PA RA  LOCAÇÃ O  E  S UP ORTE  D E  SOFTWARE  D E  CON TABILID ADE,  

LI CITAÇÕE S,  CON TROLE DE FRO TAS ,  P ORTA L D A GOVERNANÇA  E RE CURSO S HU MA NOS”. 
 
 
CONTRA TANTE:  CÂMARA MUNICIPAL  D E  CANTA GALO ,  INSCRITA  NO CNPJ  N. º  95.684.619/0001 -79,  
COM SED E NA  RUA  SANTO ANTONIO,  225  -  CENTRO,  CA NTA GA LO -  PA RA NÁ, NESTE ATO 

REP RESENTAD A P OR SEU  PRESID ENTE SR.  MATEUS RUZICKI.  
 
CONTRA TAD A:  Equiplano Sistemas Ltda . ,  inscrita no CNPJ Nº 76.030.717/0001 -48,  
local izada a  Rua Ernesto Piazzetta ,  202 ,  Bacacheri ,  CEP 82510-350 ,  Curi tiba ,  Paraná,  neste 
ato representada  pelo Sr .  JOÃO LUIZ MACEDO JUNIOR 

 
 
VA LOR TOTAL:  R$ 8.000,00 (Oito Mil reais). 
 
FORMA PAGAMENTO: PARCELA ÚNIC A  
 
VIGÊNC IA:  01 DE JULHO DE 2018 A 30 DE JUNHO DE 2019. 
 
DATA DE ASSINATURA: 20 DE JUNHO DE 2018. 
 
FORO: COMARC A DE CANTAGALO – PARANÁ. 
 

 

 

 
 

 

 

PROCESSO SELETIVO Nº 001/2018 – ESTÁGIO CURRICULAR NÃO OBRIGATÓRIO 

EDITAL Nº 010/2018 - CONVOCAÇÃO 

 

 

O PREFEITO MUNICIPAL DE PINHÃO, ESTADO DO PARANÁ, no uso de suas atribuições legais 

CONVOCA os candidatos aprovados no Processo Seletivo Público n.º 001/2018, citados e 

relacionados no ANEXO I, para comparecerem no Departamento de Pessoal e Recursos Humanos, 

munidos dos documentos constantes no Anexo II deste Edital, para realizar o processo de 

contratação. 

 

1. Os candidatos constantes do Anexo I deverão apresentar toda a documentação relacionada no 

Anexo II, nos dias 04, 05 e 06 de julho de 2018, no horário das 8h30m às 11h e das 13h00m às 

14h00m. 

 

2. Todos os candidatos nominados e constantes no ANEXO I, que não comparecerem no prazo 

fixado nesta CONVOCAÇÃO ou que não apresentarem a documentação obrigatória, mencionada 

neste edital, estarão AUTOMATICAMENTE ELIMINADOS.  

2.1 O candidato que optar pela desistência temporária da oportunidade de estágio deverá, no 

prazo máximo de 03 (três) dias úteis a contar da data estipulada no edital de convocação, 

formalizar mediante protocolo, requerimento de opção de Final de Lista, o qual poderá ser 

utilizado uma única vez, conforme Anexo III deste Edital. 

 

Pinhão, 27 de junho de 2018. 
 
 
 

ODIR ANTONIO GOTARDO 
PREFEITO MUNICIPAL 

 

 
ANEXO I 

RELAÇÃO DOS CANDIDATOS CONVOCADOS POR CURSO: 

 

SUPERIOR 20 H – ADMINISTRAÇÃO 
Nome  Classificação 

DANILO OLIVEIRA BASTOS 1 

FRANCINE KACIELLEM CORREIA 2 

LETICIA BADLHUK 3 
 

SUPERIOR 20 H – AGRONOMIA 
Nome  Classificação 

JOSÉ LUCAS MARTINS ABREU 1 

JOSIBIA DE OLIVEIRA CALDAS 2 
 

SUPERIOR 30 H - AGRONOMIA 
Nome  Classificação 

KELVINTTER NATAN DE LIMA RAMOS 1 
 

SUPERIOR 30 H – ENGENHARIA CIVIL 
Nome  Classificação 

FELIPE RICARDO ZALUSKI DE MELO 1 
 

TÉCNICO EM ADMINISTRAÇÃO – 30 H 
Nome  Classificação 

MYLENA APARECIDA DE LIMA SANTOS 4 
 

TÉCNICO EM AGROPECUÁRIA - 30 H 
Nome  Classificação 

MARIANA DE OLIVEIRA MORAES 1  

TÉCNICO EM AGROECOLOGIA – 30 H 
Nome  Classificação 

ANA JOCIELI MARTINS DOS SANTOS 1 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO II 

 

Relação dos Documentos que deverão ser apresentados pelo candidato convocado:  

 

1. Cópia do Documento de Identidade – RG; 

2. Cópia do Cadastro de Pessoas Físicas – CPF; 

3. Cópia da Certidão de Nascimento ou Casamento;  

4. Declaração atualizada pela Instituição de Ensino à qual se vincula, contendo: o período em 

curso no semestre da data de convocação, freqüência e previsão de formatura. 

5. Comprovante de Residência (Água, luz, telefone fixo ou móvel, gás encanado, Internet, 

contrato de aluguel, IPTU, cartão de crédito, TV por assinatura);  

6. Dados Bancários de titularidade do Candidato: Número de conta corrente e agência 

bancária. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO III 

PROCESSO SELETIVO Nº 001/2018 – ESTÁGIO CURRICULAR NÃO OBRIGATÓRIO 

REQUERIMENTO DE DESISTÊNCIA DEFINITIVA OU OPÇÃO DE FINAL DE LISTA 
 
À Prefeitura Municipal de Pinhão 
 
Departamento de Pessoal e Recursos Humanos. 
 
 Eu, __________________________________________, portador(a) do RG sob n.º 
____________________, e inscrito(a) no CPF sob n.º ____________________, residente e 
domiciliado à _____________________________________________________, na cidade de 
_____________________________, candidato(a) classificado(a) em _____º lugar, para o curso de 
_____________________________________, no Processo Seletivo Simplificado n.º 001/2018, 
realizado pela Prefeitura Municipal de Pinhão para a realização de Estágio Curricular Não 
Obrigatório nas dependências da Administração Direta do Município de Pinhão, venho por meio 
deste DECLARAR que:  
 
 Desisto DEFINITIVAMENTE da vaga adquirida;  
 
 Renuncio à classificação original, com OPÇÃO DE FINAL DE LISTA observando-se a ordem 

classificatória do certame, ficando ciente de que minha nomeação poderá ou não se 
efetivar no período de vigência do referido processo. 

 
Declaro ainda ter conhecimento de que minha opção tem caráter irretratável.  
 

Pinhão, _____ de ___________________de 20____  
 
 
_________________________________________  
ASSINATURA  
 

Art.  8º. Ao  Departamento  de  Recursos  Humanos
incumbe: 

I – receber, organizar os documentos probantes dos
requisitos essenciais à aposentadoria do requerente e instruí-los em procedimento sumário; 

II – submeter o procedimento de que trata o inciso I
deste artigo à análise técnica do Departamento de Recursos Humanos com encaminhamento
incontinente  ao  Fundo  de  Previdência  (FUNPREV)  para  análise  do  cumprimento  dos
requisitos legais para concessão da aposentadoria voluntária.

Art.  9º. Compete  ao  Prefeito  Municipal,  após
manifestação do FUNPREV, a expedição dos atos concessivos do benefício de aposentadoria
de que trata este Decreto.

 Art.  10. Uma vez publicado o ato  concessivo da
aposentadoria,  os  autos  retornarão  ao  FUNPREV  para  a  imediata  inclusão  em  folha  de
pagamento.

 Art.  11. É  assegurada  a  desistência,  até  antes  da
publicação do ato concessivo de aposentadoria, do pedido de adesão ao PAI.

Art.  12. Os  recursos  para  custeio  da  indenização
pecuniária prevista neste Decreto correrão por conta das dotações orçamentárias próprias da
Prefeitura Municipal de Pinhão.

 Art. 13. Este Decreto entra em vigor na data de sua
publicação.

Gabinete  do  Prefeito  do  Município  de  Pinhão,
Estado do Paraná, em 27 de Junho de 2018.

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 

Fone: (42) 36371148 

1º TERMO ADITIVO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 39/2017 – PMNL 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2017 – PMNL 
 

O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, 2122, 
Centro, Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal Senhor JOSE LINEU GOMES, brasileiro, agropecuarista, portador da cédula de 
identidade RG nº 1.328.459-8 SSP/PR e CPF/MF nº 240.909.729-49, residente e domiciliado na Rua Das 
Violetas, nº 867, Loteamento Bueno, daqui para frente doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE e, de outro lado a empresa CEREZAMAR HOSPEDAGEM EIRELI, inscrita no CNPJ nº 
04.254.088/0001-29, neste ato representada pelo Sr. CLEOMAR DEL GASPERIN, brasileiro, solteiro, 
empresário, portador da Carteira de Identidade RG nº 4.026.980-0, inscrito no CPF nº 624.297.369-34, 
residente e domiciliado na Rua Dr. João Skalski, nº 50, Ap. 02, Bairro Jardim Botânico, CEP: 80.210-
030,Curitiba - Pr, doravante denominado simplesmente CONTRATADA aditam o contrato celebrado em 
29 de junho de 2017, acordam e ajustam firmar o presente Termo Aditivo do Contrato nº 39/2017, nos 
termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como pelas condições do Edital Pregão Presencial 
nº 28/2017, bem como nos termos da proposta apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a seguir 
expressas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue:  

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: O presente termo tem por objetivo contratação de empresa para 
prestação de serviço de DIARIAS PARA PACIENTES EM TRATAMENTO, incluindo hospedagem, refeições 
e transporte para hospitais, clínicas e outros na cidade de Curitiba e região metropolitana, conforme 
encaminhamento feito pela Secretaria Municipal de Saúde do Município. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO DE EXECUÇÃO E DA VIGÊNCIA: O prazo de execução e da vigência do 
contrato fica prorrogado por 12 meses, passado a vigorar até 28 de junho de 2019.  

CLÁUSULA TERCEIRA: Em virtude da prorrogação do prazo contratual, fica aditado ao contrato o montante 
de R$ 74.400,00 (Setenta e quatro mil e quatrocentos reais), passando o valor total do contrato de R$ 
74.400,00 (Setenta e quatro mil e quatrocentos reais), para R$ 148.800,00 (Cento e quarenta e oito mil e 
oitocentos reais). 

CLÁUSULA QUARTA: O aditivo tem como base e fundamento o art. 57, Inciso II da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o 
presente termo aditivo. 

Nova Laranjeiras - Pr, 28 de junho de 2018. 
 
 

--------------------------------                              -------------------------------------------- 
JOSE LINEU GOMES                               CLEOMAR DEL GASPERIN 

             Contratante                           Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
_______________________________   _______________________________ 

 

Município de Nova Laranjeiras 
Estado do Paraná 

CNPJ: 95.587.648/0001-12 
Rua Rio Grande do Sul, nº 2122, centro – CEP 85.350-000 

Fone: (42) 36371148 

2º TERMO ADITIVO  
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 39/2017 – PMNL 
LICITAÇÃO MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 28/2017 – PMNL 
 
O MUNICÍPIO DE NOVA LARANJEIRAS, Estado do Paraná, situado na Rua Rio Grande do Sul, 2122, Centro, 
Nova Laranjeiras - PR, inscrito no CNPJ/MF 95.587.648/0001-12, neste ato representado pelo Prefeito Munici-
pal Senhor JOSE LINEU GOMES, brasileiro, agropecuarista, portador da cédula de identidade RG nº 1.328.459-8 
SSP/PR e CPF/MF nº 240.909.729-49, residente e domiciliado na Rua Das Violetas, nº 867, Loteamento Bueno, 
daqui para frente doravante denominado simplesmente CONTRATANTE e, de outro lado a empresa CEREZA-
MAR HOSPEDAGEM EIRELI, inscrita no CNPJ nº 04.254.088/0001-29, neste ato representada pelo Sr. CLEO-
MAR DEL GASPERIN, brasileiro, solteiro, empresário, portador da Carteira de Identidade RG nº 4.026.980-0, 
inscrito no CPF nº 624.297.369-34, residente e domiciliado na Rua Dr. João Skalski, nº 50, Ap. 02, Bairro Jardim 
Botânico, CEP: 80.210-030,Curitiba - Pr, doravante denominado simplesmente CONTRATADA aditam o contra-
to celebrado em 29 de junho de 2017, acordam e ajustam firmar o presente Termo Aditivo do Contrato nº 
39/2017, nos termos da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores, assim como pelas condições do Edital Pregão 
Presencial nº 28/2017, bem como nos termos da proposta apresentada pela Contratada e pelas cláusulas a 
seguir expressas definidoras dos direitos, obrigações e responsabilidades das partes conforme segue:  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO: 
 O presente termo tem por objetivo proceder com o equilíbrio financeiro, referente contrato 39/2017-PMNL, 
destinado a contratação a contratação de empresa para prestação de serviço de DIARIAS PARA 
PACIENTES EM TRATAMENTO, incluindo hospedagem, refeições e transporte para hospitais, clínicas e outros na cidade de 
Curitiba e região metropolitana, conforme encaminhamento feito pela Secretaria Municipal de Saúde do Município. 

 
CLAUSULA SEGUNDA – DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO 
O presente termo tem por objetivo aplica o reajuste de 1,69% de acordo com o INPC- Índice Nacional de Preços 
ao Consumidor (conforme tabela em anexo). 

DESCRIÇÃO Valor da diária 

 licitada 

Índice de      
reajuste 

 

Valor da diária 
Reajustada  

Quantidade 
De diárias    

Diferença 
c/ Reajuste 

 DIARIAS PARA PACIENTES EM 
TRATAMENTO  62,00 1,69% 63,05 1200 1.260,00 

  
CLÁUSULA TERCEIRA – DO VALOR 
Fica aditado ao valor do contrato a importância de R$ 1.260,00 ( Um mil duzentos e sessenta reais), Passando o 
valor do contrato de R$ 148.800,00 (Cento e quarenta e oito mil e oitocentos reais) para R4 150.060,00  ( Cento 
e cinquenta mil e sessenta reais). 

CLÁUSULA QUARTA: O aditivo tem como base e fundamento o art. 65  da Lei 8.666/93. 
  
CLÁUSULA QUINTA: As demais cláusulas permanecem inalteradas, e por assim acordarem, assinam o presen-
te termo aditivo. 
 

Nova Laranjeiras, 28 de junho de 2018. 
 
 
                            --------------------------                                        ----------------------------------------  

JOSE LINEU GOMES                CLEOMAR DEL GASPERIN 
             Contratante                                Contratada 
 
 
TESTEMUNHAS: 
 
_______________________________    _______________________________  

 
MUNICÍPIO DE PINHÃO 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 
RETIFICAÇÃO 

PREGÃO (ELETRÔNICO) N.º 045/2018 
 

A PRESENTE LICITAÇÃO TEM POR OBJETO A 
AQUISIÇÃO DE 03 (TRÊS) AMBULÂNCIAS TIPO A PARA 
ATENDER AOS PACIENTES DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE, CONFORME ESPECIFICAÇÕES 
CONTIDAS NO EDITAL. 
  
ONDE SE LÊ: 
 
AR CONDICIONADO: CAIXA EVAPORADORA NO AMBIENTE 
TRASEIRO COM RESISTENCIA A IMPACTOS E VIBRAÇÕES, 
CUJA CAIXA DEVERÁ COMPORTAR UM NÚCLEO DE 
REFRIGERAÇÃO DIMENSIONADO PARA A DEMANDA DA 
TEMPERATURA REFERIDA, DEVERÁ FORNECER UMA 
POTÊNCIA DE 30.000 BTU’S NO COMPARTIMENTO 
TRASEIRO. 
 
LEIA-SÊ: 
 
AR CONDICIONADO: CAIXA EVAPORADORA NO AMBIENTE 
TRASEIRO COM RESISTENCIA A IMPACTOS E VIBRAÇÕES, 
CUJA CAIXA DEVERÁ COMPORTAR UM NÚCLEO DE 
REFRIGERAÇÃO DIMENSIONADO PARA A DEMANDA DA 
TEMPERATURA REFERIDA, DEVERÁ FORNECER UMA 
POTÊNCIA MÍNIMA DE 12.000 BTU’S NO 
COMPARTIMENTO TRASEIRO. 
 
AS DEMAIS CLÁUSULAS SEGUEM SEM ALTERAÇÃO. 
 
PINHÃO-PR, 28 DE JUNHO DE 2018. 
                     
 

ODIR ANTONIO GOTARDO  
PREFEITO MUNICIPAL 

CÂMARA MUNICIPAL DE CANTAGALO 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ:  95.684 .619/0001 -79 
Rua Santo Antônio,  nº  225,  Centro –  CEP: 85160-000  

Fone:  (42) 36361228  
 

EXTRATO DE CONTRATO P ARA PUBLICAÇÃO 

 
DISPENSA  DE LICITAÇÃO N.º 1/2018-CMC 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º  1-18 

 
OBJE TO:  CONTRA TA ÇÃ O D E  EMPRES A  PA RA  LOCA ÇÃ O  E  S UP ORTE  D E  SOFTWA RE  D E  CON TA BILID A DE,  

LI CITA ÇÕE S,  CON TROLE DE FRO TAS ,  P ORTA L D A  GOVERNA NÇA  E RE CURSO S HU MANOS”. 
 
 
CONTRA TA NTE:  CÂMARA MUNICIP AL  D E  CA NTA GA LO ,  INSCRITA  NO CNPJ  N. º  95.684.619/0001 -79,  
COM SED E NA  RUA SANTO ANTONIO,  225  -  CENTRO,  CANTAGALO -  PARANÁ, NESTE ATO 

REPRESENTAD A P OR SEU  PRESID ENTE SR.  MATEUS RUZICKI.  
 
CONTRA TA D A:  Equiplano Sistemas Ltda . ,  inscrita no CNPJ Nº 76.030.717/0001 -48,  
local izada a  Rua Ernesto Piazzetta ,  202 ,  Bacacheri ,  CEP 82510-350 ,  Curi tiba ,  Paraná,  nes te 
ato representada  pelo Sr .  JOÃO LUIZ MACEDO JUNIOR 

 
 
VA LOR TOTA L:  R$ 8.000,00 (Oito Mil reais). 
 
FORMA PAGAMENTO: PARCELA ÚNICA  
 
VIGÊNC IA:  01 DE JULHO DE 2018 A 30 DE JUNHO DE 2019. 
 
DATA DE ASSINATURA: 20 DE JUNHO DE 2018. 
 
FORO: COMARCA DE CANTAGALO – PARANÁ. 
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COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ

EDITAL Nº 10/2018 - PREGÃO PRESENCIAL 
Processo nº: 15.247.412-1
Objeto:  Registro  de  Preços  de  SERVIÇOS  TOPOGRÁFICOS em  áreas
localizadas em diversos municípios do Estado do Paraná
Data de Abertura: 18/07/2018 - Horário: 14:00 horas.
Local: Av.  Marechal  Humberto  de  Alencar  Castelo  Branco,  800  –  Subsolo
(Auditório) - Cristo Rei - Curitiba - PR.
Consulta  e  Retirada  do  Edital: Disponível  para  consulta  na  Av.  Marechal
Humberto de Alencar Castelo Branco, 800 - Térreo - Cristo Rei, em Curitiba-PR.
Poderá ser acessado no site www.comprasparana.pr.gov.br

Curitiba, 27 de junho de 2018.
Nelson Cordeiro Justus

Diretor-Presidente

COMPANHIA DE HABITAÇÃO DO PARANÁ

EDITAL Nº 10/2018 - PREGÃO PRESENCIAL 
Processo nº: 15.247.412-1
Objeto:  Registro  de  Preços  de  SERVIÇOS  TOPOGRÁFICOS em  áreas
localizadas em diversos municípios do Estado do Paraná
Data de Abertura: 18/07/2018 - Horário: 14:00 horas.
Local: Av.  Marechal  Humberto  de  Alencar  Castelo  Branco,  800  –  Subsolo
(Auditório) - Cristo Rei - Curitiba - PR.
Consulta  e  Retirada  do  Edital: Disponível  para  consulta  na  Av.  Marechal
Humberto de Alencar Castelo Branco, 800 - Térreo - Cristo Rei, em Curitiba-PR.
Poderá ser acessado no site www.comprasparana.pr.gov.br

Curitiba, 27 de junho de 2018.
Nelson Cordeiro Justus

Diretor-Presidente
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L ei nº 1.032/2018 

 
SÚMULA: AUTORIZA O PODER 
EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRIBUIR COM 
CONSORCIO PÚBLICO QUE ESPECIFICA E DA 
OUTRAS PROVIDENCIAS. 

 
 Faço saber que a Câmara Municipal de Cantagalo- Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 

 
L E I: 

 
Art. 1º. Fica expressamente autorizado o Município de Cantagalo-Pr., a contribuir 
mensalmente ao CONSÓRCIO PUBLICO INTERMUNICIPAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DA REGIAO CENTRO DO ESTADO DO PARANÁ, 
associação pública, de natureza autárquica, inscrita no CNPJ nº. 11.134.393/0001-42, 
estabelecida na Rua Laurindo Cordeiro de Souza, 174, centro, CDP 85.162-000, cidade 
de Goioxim/PR, tendo em vista a associação deste município nos termos da Lei Municipal 
n. 736/2009. 
 
Art. 2º. As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias 
próprias, e se necessário, devidamente suplementadas, inclusive com orçamentos advindos 
do recurso livre. 
 
Art. 3º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 Cantagalo-PR., 28 de junho de 2.018. 
 
   

 
  
 
 
 
 

PUBLICADO 
Em:_____/____/___________________ 
Jornal:________________________  
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Lei nº 1.033/2018 

 
SÚMULA: DISPÕE SOBRE AS 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 
2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
 Faço saber que a Câmara Municipal de Cantagalo- Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 

L E I: 
 

 
Art. 1º - Esta Lei estabelece as metas e prioridades da Administração Municipal para o 
exercício de 2019, além de orientações para elaboração do Orçamento do Município de 
Cantagalo, Estado do Paraná, para o exercício de 2019, observando as diretrizes, objetivos, 
prioridades e metas estabelecidas nesta Lei. 

 
Art. 2º. Ficam estabelecidas, em cumprimento ao disposto no § 2º do artigo 165 da 
Constituição Federal e em conformidade com os preceitos da Lei Complementar nº. 101, de 
04 de maio de 2000, as diretrizes orçamentárias do Município de Cantagalo para 2019, 
compreendendo: 
I - as Metas Fiscais; 
II  - as Prioridades da Administração Municipal;  
III  - a Estrutura dos Orçamentos; 
IV  - as Diretrizes para a Elaboração do Orçamento do Município; 
V  - as Disposições sobre a Dívida Pública Municipal; 
VI  - as Disposições sobre Despesas com Pessoal; 
VII  - as Disposições sobre Alterações na Legislação Tributária; e 
VIII  - as Disposições Gerais. 
 
 
I - DAS METAS FISCAIS 
 
 Art. 3º - Em cumprimento ao estabelecido no artigo 4º da Lei Complementar nº 101, de 04 
de maio de 2000, as metas fiscais de receitas, despesas, resultado primário, nominal e 
montante da dívida pública para o exercício de 2019, estão identificados nos Demonstrativos 
desta Lei, em conformidade com a Portaria nº 495, de 06 de junho de 2017 - STN. 

 
 

PUBLICADO 
Em:_____/____/___________________ 
Jornal:________________________  
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Art. 4º - A Lei Orçamentária Anual abrangerá as Entidades da Administração Direta e 
Indireta, constituídas pelas Autarquias, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e 
Sociedades de Economia Mista que recebem recursos do Orçamento Fiscal e da 
Seguridade Social.                  
Art. 5º - O Anexo de Riscos Fiscais, § 3º do art. 4º da LRF, foi incluído nos moldes do 
Manual técnico de demonstrativos fiscais, editado pela Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda – Portaria nº 495/2017 -STN.  
                                              
Art. 6º - Os Anexos de Riscos Fiscais e Metas Fiscais referidos nos Art. 3º e 5º desta Lei 
constituem-se dos seguintes: 
 
VOLUME I 
 
Anexo de Riscos Fiscais e Anexo de Metas Fiscais 
ANEXO DE RISCOS FISCAIS 
Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências. 
 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo I  -  Metas Anuais; 
Demonstrativo II  -  Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício 
Anterior; 
Demonstrativo III  -  Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Metas Fiscais 
Fixadas nos Três Exercícios Anteriores; 
Demonstrativo IV  -  Evolução do Patrimônio Líquido; 
Demonstrativo V  -  Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de 
Ativos; 
Demonstrativo VI  -  Receitas e Despesas Previdenciárias  
Demonstrativo VII – Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores; 
Demonstrativo VIII  -  Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita; e  
Demonstrativo IX  -  Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter 
Continuado. 
Parágrafo Único - Os Demonstrativos referidos neste artigo serão apurados em cada 
Unidade Gestora e a sua consolidação constituirá nas Metas Fiscais do Município.   
 
RISCOS FISCAIS E PROVIDÊNCIAS 
 
Art. 7º - Os Riscos Fiscais informados seguidamente em exercícios anteriores serão 
incluídos no orçamento conforme instrução do Manual de Demonstrativos Fiscais aprovado 
pela 8º edição da portaria º. 495 de 06 de junho de 2017, da Secretaria do Tesouro 
Nacional. 
 
Paragrafo Único – O Município poderá adequar o anexo de riscos fiscais no surgimento de 
riscos fiscais, mediante lei específica. 
METAS ANUAIS 
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Art. 8º - Em cumprimento ao § 1º, do art. 4º, da Lei de Complementar nº 101/2000, o 
Demonstrativo I - Metas Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes, 
relativos a Receitas, Despesas, Resultado Primário, Nominal e Montante da Dívida Pública, 
para o Exercício de Referência e para os dois seguintes. 
Parágrafo Único - Os valores correntes dos exercícios de 2019, 2020 e 2021, deverão levar 
em conta a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, 
resultantes da concessão de aumento salarial, incremento de programas ou atividades 
incentivadas, inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores 
constantes utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual, dentre os sugeridos pela 
Portaria nº 495/2017 da STN. 

 
AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

 
Art. 9º - Atendendo ao disposto no § 2º, inciso I, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo II - 
Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade 
estabelecer um comparativo entre as metas fixadas e o resultado obtido no exercício 
orçamentário anterior, de Receitas, Despesas, Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública 
Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores determinantes do 
alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 

 
METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS TRÊS EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

 
Art.10 - De acordo com o § 2º, item II, do Art. 4º da LRF, o Demonstrativo III - Metas Fiscais 
Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas, Despesas, 
Resultado Primário e Nominal, Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, 
deverão estar instruídas com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 
evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica 
Nacional. 
 
Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores devem 
ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices já 
comentados no Demonstrativo I. 
 
EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

 
Art. 11 - Em obediência ao § 2º, inciso III, do art. 4º da LRF, o Demonstrativo IV - Evolução 
do Patrimônio Líquido, deve traduzir as variações do Patrimônio de cada Ente do Município 
e sua Consolidação. 
 
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio 
Líquido do Regime Previdenciário. 
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ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 
 
Art. 12 - O § 2º, inciso III, do art. 4º da LRF, que trata da Evolução do Patrimônio Líquido, 
estabelece também, que os recursos obtidos com a alienação de ativos que integram o 
referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, salvo se destinada por 
Lei aos regimes de previdência social, geral ou próprio dos servidores públicos. O 
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 
devem estabelecer de onde foram obtidos os recursos e onde foram aplicados. 
 
Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do Patrimônio 
Líquido do Regime Previdenciário 
 
RECEITA E DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS DO RPPS E PROJEÇÃO ATUARIAL DO 
REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

 
 

Art. 13 - Em razão do que está estabelecido no § 2º, inciso IV, alínea "a", do Art. 4º, da LRF, 
o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, deverá 
conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime próprio dos servidores 
municipais, nos três últimos exercícios. O Demonstrativo VI e Demonstrativo VII – Receitas e 
Despesas Previdenciárias e Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos 
Servidores Públicos, seguindo o modelo da Portaria nº 495/2017-STN, estabelece um 
comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar o Resultado 
Previdenciário e a Disponibilidade Financeira do RPPS. 

 
                                                 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 
 
Art. 14 - Conforme estabelecido no § 2º, inciso V, do Art. 4º, da LRF, o Anexo de Metas 
Fiscais deverá conter um demonstrativo que indique a natureza da renúncia fiscal e sua 
compensação, de maneira a não propiciar desequilíbrio das contas públicas.  
§ 1º - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido, concessão de isenção, alteração de alíquota ou modificação da base de cálculo 
e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. 
 
§ 2º - A compensação será acompanhada de medidas provenientes do aumento da receita, 
elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou 
contribuição. 

  
MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO. 

 
Art. 15 - O art. 17, da LRF, considera obrigatória de caráter continuado a despesa corrente 
derivada de Lei, medida provisória ou ato administrativo normativo que fixem para o ente 
obrigação legal de sua execução. 
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Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
 MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE 
RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS 
RECEITAS E DESPESAS.  

  
Art. 16 - O § 2º, inciso II, do art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas 
Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional. 
 
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 462/2009-STN, a base de dados da 
receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa 
executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2019, 2020 e 2021. 

 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO PRIMÁRIO. 
 
Art. 17 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não 
financeiras são capazes de suportar as despesas não financeiras. 
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria 
do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 

 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO NOMINAL. 

 
Art. 18 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia determinada pelo 
Governo Federal, com regulamentação pela STN. 
 
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em conta 
a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres 
Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada 
Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, 
resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.                                                                                                                          

 
Art. 19 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. 
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Esta será representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios 
judiciais.   
Parágrafo Único - Utiliza a base de dados de Balanços e Balancetes para sua elaboração, 
constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos valores para 
2019, 2020 e 2021. 
 
II - DAS PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 

  
Art. 20 - As prioridades e metas da Administração Municipal para o exercício financeiro de 
2019 serão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2018/2021, compatíveis com 
os objetivos e normas estabelecidas nesta Lei. 
§ 1º - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 2019 serão destinados, 
preferencialmente, para as prioridades e metas estabelecidas nos Anexos do Plano 
Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 
§ 2º - Na elaboração da proposta orçamentária para 2019, o Poder Executivo poderá 
aumentar ou diminuir as metas físicas estabelecidas nesta Lei, a fim de compatibilizar a 
despesa orçada à receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das contas públicas. 

 
 III - DA ESTRUTURA DOS ORÇAMENTOS 

 
Art. 21 - O orçamento para o exercício financeiro de 2019, abrangerá os Poderes Legislativo 
e Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras, que recebam recursos do 
Tesouro e da Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura 
Organizacional estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal. 
 
Art. 22 - Para efeito desta Lei, entende-se por: 
I – Programa de trabalho - o instrumento de organização da ação governamental, visando à 
concretização dos objetivos pretendidos, sendo mensurado por indicadores estabelecidos no 
Plano Plurianual. 
II – Atividade – um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa, 
envolvendo um conjunto de operações  que se realiza, de modo contínuo e permanente, 
das quais resulta um produto necessário á manutenção da ação de governo; 
III – Projeto – um instrumento de programação para alcançar o objetivo de um programa 
envolvendo um conjunto de operações, limitadas no tempo, das quais resulta um produto 
que concorre para a expansão ou aperfeiçoamento da ação de governo; 
IV – Operação Especial – despesas que não contribuem para a manutenção das ações de 
governo das quais não resultam um produto, e não geram contraprestação direta sob a 
forma de bens ou serviços. 
§ 1º - Cada Programa de trabalho identificará as ações necessárias para atingir os seus 
objetivos, sob a forma de atividades, projetos e operações especiais, especificando os 
valores, as metas e as unidades orçamentárias responsáveis para realização da ação. 
§ 2º - as atividades e projetos serão dispostos de modo a especificar a localização física 
integral ou parcial dos programas do governo. 
§ 3º - Cada atividade, projeto e operação especial identificarão função, subfunção e 
programas as quais se vinculam. 
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§ 4º - as categorias de programação de que trata esta lei serão incluídas no orçamento 
através de programas de trabalho, sendo identificados através de classificação funcional 
programática (função, subfunção, programa, projeto/atividade) e das categorias econômicas. 

 
Art. 23 - A Lei Orçamentária para 2019 evidenciará as Receitas e as Despesas de cada uma 
das Unidades Gestoras, especificando aqueles vínculos a Fundos, Autarquias, e aos 
Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social desdobrada às despesas por função, sub-
função, programa, projeto, atividade ou operações especiais e, quanto a sua natureza, por 
categoria econômica, grupo de natureza de despesa e modalidade de aplicação, tudo em 
conformidade com as Portarias SOF/STN 2/2016 e 840/2016 e alterações posteriores, as 
quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do Tesouro Nacional - 
STN. 

  
Art. 24 - A Mensagem de Encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o art. 22, 
Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos os Anexos exigidos na legislação 
pertinente. 

 
 IV - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO ORÇAMENTO 
DO MUNICÍPIO 

 
Art. 25 - O Orçamento para exercício de 2019 obedecerá entre outros, ao princípio da 
transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo o Poder Legislativo e 
Executivo, Fundações, Fundos, Empresas Públicas e Outras (arts. 1º, § 1º, 4º I, "a" e 48 da  
LRF). 

 
Art. 26 - Os estudos para definição dos Orçamentos da Receita para 2019 deverão observar 
os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a inflação do 
período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e a sua 
evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da LRF). 
 
Parágrafo Único - Até 30 dias antes do prazo para encaminhamento da Proposta 
Orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da 
Câmara Municipal e do Ministério Público, os estudos e as estimativas de receitas para 
exercícios subsequentes e as respectivas memórias de cálculo (art. 12, § 3º da LRF). 
 
Art. 27 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita poderá 
afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, o Poder Legislativo e 
Executivo, de forma proporcional as suas dotações e observadas à fonte de recursos, 
adotarão o mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes 
necessários, para as dotações abaixo (art. 9º da LRF): 
I  - Redução dos investimentos realizados com recursos próprios; 
II  - Redução dos serviços extras (horas-extras) executados pelos servidores públicos; 
III  - Redução do número de estagiários contratados; 
IV  - Redução das despesas com os serviços de energia elétrica, telefone, àgua e 
esgoto; 

  
Construindo uma nova história!  

Adm. 2017/2020 
 

 

V – Redução dos custos de manutenção dos veículos automotores; 
VI – Redução do custo com serviços terceirizados para manutenção da estrutura física e 
limpeza dos prédios públicos; 
VII – Redução do custo e despesas com atividades administrativas. 
VIII – Redução de despesas com Material de Consumo. 
IX – Redução de realização de viagens, exceto as estritamente inadiáveis para resolução de 
assuntos da Instituição, mediante aprovação prévia do Chefe do Poder Executivo. 
X – Redução de participação em congressos, simpósios, cursos, seminários, e outros 
eventos que demandem o pagamento de inscrição, despesas com transportes e concessão 
de diárias, com exceção os eventos já programados, aprovados e empenhados apenas 
aguardando a liquidação. 
§ 1º - A limitação dos empenhos de que trata o parágrafo anterior poderá ser feita de forma 
proporcional sobre todos os itens ou somente sobre um item, conforme conveniência da 
administração. 
§ 2º - o executivo expedirá ato determinando índice de redução de empenhos sobre os itens 
definidos no art. 27 desta Lei, além de determinar, dentro de cada item, os subitens que 
serão reduzidos. 
§ 3º - Não serão objeto de limitação de empenhos as obrigações constitucionais e legais e 
as relativas ao pagamento da dívida fundada interna. 
§ 4º - Os Custos e resultados das ações governamentais de que trata o inciso I do caput 
deste artigo serão apurados e/ou controlados através de contabilidade pública. 

 
Parágrafo Único - Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, 
será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patrimonial do exercício 
anterior, em cada fonte de recurso. 

 
Art. 28 - As Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado em relação à Receita Corrente 
Líquida, programadas para 2019, poderão ser expandidas em até 10% (dez por cento), 
tomando-se por base as Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado fixadas na Lei 
Orçamentária Anual para 2018 (art. 4º, § 2º da LRF). 
 
Art. 29 - Constituem Riscos Fiscais capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas do 
Município, aqueles constantes do Anexo Próprio desta Lei (art. 4º, § 3º da LRF). 
§ 1º - Os Riscos Fiscais, caso se concretize, serão atendidos com recursos da Reserva de 
Contingência e também, se houver do Excesso de Arrecadação e do Superávit Financeiro 
do exercício de 2018. 
§ 2º - Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo Municipal encaminhará Projeto de Lei 
à Câmara Municipal, propondo anulação de recursos ordinários alocados para outras 
dotações não comprometidas. 

 
Art. 30 - O Orçamento para o exercício de 2019 destinará recursos para a Reserva de 
Contingência, não inferiores a 1% das Receitas Correntes Líquidas conforme previsto no art. 
5º, III da LRF. 
§ 1º - Os recursos da Reserva de Contingência serão destinados ao atendimento de 
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passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos, obtenção de resultado 
primário positivo se for o caso, e também para abertura de Créditos Adicionais 
Suplementares conforme disposto no art. 5º III, "b" da LRF. 
§ 2º - Os recursos da Reserva de Contingência destinados a riscos fiscais, caso estes não 
se concretizem até o dia 01 de dezembro de 2019, poderão ser utilizados por ato do Chefe 
do Poder Executivo Municipal para abertura de créditos adicionais suplementares de 
dotações que se tornaram insuficientes. 

   
Art. 31 - Os investimentos com duração superior a 12 meses só constarão da Lei 
Orçamentária Anual se contemplados no Plano Plurianual (art. 5º, § 5º da LRF). 

 
Art. 32 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá até 30 dias após a publicação 
da Lei Orçamentária Anual, a programação financeira das receitas e despesas e o 
cronograma de execução mensal ou bimestral para as Unidades Gestoras, se for o caso 
(art. 8º da LRF). 

 
Art. 33 - Os Projetos e Atividades priorizados na Lei Orçamentária para 2019 com dotações 
vinculadas e fontes de recursos oriundos de transferências voluntárias, operações de 
crédito, alienação de bens e outras extraordinárias, só serão executados e utilizados a 
qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu ingresso no fluxo de caixa, respeitado 
ainda o montante ingressado ou garantido (art. 8º, § parágrafo único e art. 50,  I da LRF). 

 
Art. 34 - A renúncia de receita estimada para o exercício de 2019, constante do Anexo 
Próprio desta Lei, não será considerada para efeito de cálculo do orçamento da receita (art. 
4º, § 2º, V e art. 14º, I da LRF). 

  
Art. 35 - A transferência de recursos do Tesouro Municipal a entidades privadas, beneficiará 
somente aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, cultural, esportivo, de 
cooperação técnica e voltada para o fortalecimento do associativismo municipal e dependerá 
de autorização em Lei específica (art. 4º, I, "f" e 26 da LRF). 
Parágrafo Único - As entidades beneficiadas com recursos do Tesouro Municipal deverão 
prestar contas com base na Lei 13019/2014 e Resolução nº. 28/2011 alterada pela 
Resolução nº. 46/2014 do Tribunal de Contas do Estado do Paraná TCE/PR, a qual 
regulamenta os requisitos para encaminhamento de prestação de contas quanto à 
formalização, execução e fiscalização das transferências voluntárias da Administração 
Pública Direta e Indireta de recursos estaduais e municipais repassados mediante convênio, 
termo de parceria, contrato de gestão ou outro instrumento congênere celebrado em regime 
de colaboração às entidades privadas sem fins lucrativos, inclusive àquelas qualificadas 
como Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP e Organizações 
Sociais – OS, e às pessoas jurídicas de direito público ou privado federal, estadual ou 
municipal e institui o Sistema Integrado de Transferências – SIT. O mesmo servirá para 
padronizar e agilizar os procedimentos de fiscalização das transferências públicas de 
recursos financeiros, devendo assim os tomadores junto com o concedente firmar convênios 
de subvenções sociais/econômicas a fim de prestar contas junto ao Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná. 
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Art. 36 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.  
 
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2019, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da 
LRF). 

 
Art. 37 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade 
sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
 
Art. 38 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela 
Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos 
recursos na Lei Orçamentária (art. 62 da LRF). 

 
Art. 39 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2019 a 
preços correntes. 

 
Art. 40 - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 
Despesa / Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos 
de que trata a Portaria STN nº 163/2001 e suas posteriores alterações. 
 
Art. 41 - Fica autorizado a proceder á abertura de créditos adicional suplementares no 
Orçamento de cada entidade até o limite de 15% (quinze por cento) do total geral do 
orçamento, servindo como recursos para tais suplementações, quaisquer das formas 
definidas no paragrafo 1º, III, do artigo 43, da Lei de Federal 4.320/64 de 17 de março de 
1964. 
§ 1º - Excluem-se do limite de trata o caput deste artigo os créditos adicionais 
suplementares e especiais que decorrerem de leis municipais específicas aprovadas no 
exercício. 
§ 2º - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de 
Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 
âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do 
Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal), assim como entre as fontes de 
recursos de cada projeto ou atividade para fins de compatibilização com a efetiva 
disponibilidade dos recursos. 
 
Art. 42 - Na execução do Orçamento de 2019, poderá o executivo, Legislativo, Fundações, 
empresas Públicas e outras, proceder a abertura de créditos adicionais Suplementares, 
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proveniente as operações abaixo, não sendo computado para efeito de limite estabelecido 
no artigo 41 desta Lei: 
I - O superávit financeiro apurado em balanço patrimonial do exercício anterior 
II - os provenientes de excesso de arrecadação 
III – Os resultantes de operações de credito autorizadas.  
IV - Para a criação, alteração ou extinção dos códigos da fonte de recurso e/ou da 
destinação de recursos nas dotações, dentro de cada projeto ou atividade; 
 
Art. 43 - Durante a execução orçamentária de 2019, se o Poder Executivo Municipal for 
autorizado por Lei, poderá incluir novos projetos, atividades ou operações especiais no 
orçamento das Unidades Gestoras na forma de crédito especial, desde que se enquadre nas 
prioridades para o exercício de 2019 (art. 167, I da Constituição Federal). 
 
Art. 44 - O controle de custos das ações desenvolvidas pelo Poder Público Municipal, 
obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 
 
Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de operações orçamentárias, tomando-
se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas físicas 
realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4º, "e" da LRF). 

 
Art. 45 - Os programas priorizados por esta Lei e contemplados no Plano Plurianual, que 
integrarem a Lei Orçamentária de 2019 serão objeto de avaliação permanente pelos 
responsáveis, de modo a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigirem desvios 
e avaliar seus custos e cumprimento das metas físicas estabelecidas (art. 4º, I, "e" da LRF). 
 
 
V - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 

 
Art. 46 - A Lei Orçamentária de 2019 poderá conter autorização para contratação de 
Operações de Crédito para atendimento a Despesas de Capital, observado o limite de 
endividamento, de até 50% das Receitas Correntes Líquidas apuradas até o final do 
semestre anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida na LRF (art. 30, 31 e 32). 

 
Art. 47 - A contratação de operações de crédito dependerá de autorização em Lei específica 
(art. 32, Parágrafo Único da LRF). 

 
Art. 48 - Ultrapassado o limite de endividamento definido na legislação pertinente e 
enquanto perdurar o excesso, o Poder Executivo obterá resultado primário necessário 
através da limitação de empenho e movimentação financeira (art. 31, § 1°, II da LRF). 

 
VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

 
Art. 49 - O Executivo e o Legislativo Municipal, mediante Lei autorizativa, poderão em 2019, 
criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a remuneração de 
servidores, concederem vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso público ou 
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caráter temporário na forma de Lei, observado os limites e as regras estabelecidos na Lei 
Complementar nº. 101, de 04 de maio de 2000, assegurada a revisão geral anual, conforme 
dispõe o § X do art.37  e art. 169, § 1º, II da Constituição Federal). 
 
Parágrafo Único - Os recursos para as despesas decorrentes destes atos deverão estar 
previstos na Lei de orçamento para 2019. 

 
Art. 50 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a despesa 
total com pessoal de cada um dos Poderes em 2019, Executivo e Legislativo, não excederá 
em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício 
imediatamente anterior, acrescida de 10% (dez por cento), se esta for inferior ao limite 
definido na forma do art. 20.(art. 71 da LRF).     

 
Art. 51 – Se a despesa total com pessoal ultrapassar os limites estabelecidos na Lei 
Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000, o percentual excedente deverá ser eliminado 
nos dois quadrimestres seguintes, sendo pelo menos um terço no primeiro. 
 
Parágrafo único – Para o cumprimento dos limites estabelecidos no caput deste artigo, o 
Município de Cantagalo adotará as seguintes providências, pela ordem: 
I -  Redução de vantagens concedidas a servidores; 
II – redução de horas-extras realizadas pelos servidores municipais; 
III – Redução em, pelo menos, vinte por cento das despesas com cargos em comissão e 
funções de confiança, seja pela extinção de cargos e funções ou pela redução de valores a 
eles atribuídos; 
IV – exoneração dos servidores não-estáveis; 
V – Exoneração de servidor estável, desde que ato normativo especifique a atividade 
funcional, o órgão ou unidade administrativa objeto da redução de pessoal (§5º e § 6º do 
art.169 da LRF). 
 
Art. 52 - No exercício de 2019, a realização de serviços extraordinário quando a despesa de 
pessoal houver extrapolado 95% (noventa e cinco por cento) dos limites referidos no artigo 
20 da Lei de Responsabilidade Fiscal, exceto para o caso previsto no inciso II do § 6º do 
artigo 57 da Constituição Federal, somente poderá ocorrer para o atendimento de relevante 
interesse público decorrente de situações emergenciais de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 
Parágrafo Único – A autorização para a realização de serviços extraordinários, no âmbito do 
Poder Executivo, nas condições estabelecidas no caput deste artigo, é de exclusiva 
competência do Chefe do Poder Executivo. 
  
Art. 53 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de mão-
de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § 1º da LRF, a 
contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades 
ou funções previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal, ou ainda, atividades 
próprias da Administração Pública Municipal, desde que, em ambos os casos, não haja 
utilização de materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros. 
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Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também fornecimento de 
materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiros, por 
não caracterizar substituição de servidores, a despesa será classificada em outros 
elementos de despesa que não o "34 - Outras Despesas de Pessoal decorrentes de 
Contratos de Terceirização". 
 

 
VII - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO TRIBUTARIA 

 
Art. 54 - O Executivo Municipal, quando autorizado em Lei, poderá conceder ou ampliar 
benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento econômico, a 
geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de classes menos 
favorecidas, devendo esses benefícios ser considerados no cálculo do orçamento da receita 
e ser objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no exercício em que iniciar 
sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 

 
Art. 55 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos  para 
cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 
autorização em Lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. 14 § 3º da LRF). 
 
Art. 56 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou benefício de natureza 
tributária ou financeira constante do Orçamento da Receita, somente entrará em vigor após 
adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2º da LRF). 
 
 
VIII - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
Art. 57 - O Executivo Municipal enviará a proposta orçamentária à Câmara Municipal no 
prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a devolverá para sanção 
até o encerramento do período Legislativo anual. 
§ 1º - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto no 
"caput" deste artigo. 
§ 2º - Se o projeto de Lei Orçamentária Anual não for encaminhado à sanção até o 31 de 
dezembro de 2018, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a executar a programação 
dele constante, até o limite de 1/12 (duodécimo) do projeto da Lei Orçamentária anual ao 
mês em que não se dispuser da aprovação do orçamento. 

 
Art. 58 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual atraso no 
pagamento de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de tesouraria. 

 
Art. 59 - Os créditos especiais e extraordinários, abertos nos últimos quatro meses do 
exercício, poderão ser reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do Poder 
Executivo. 
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Art. 60 - O Executivo Municipal está autorizado a assinar convênios com o Governo Federal 
e Estadual através de seus órgãos da administração direta ou indireta, para realização de 
obras ou serviços de competência ou não do Município. 
 
Art. 61 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  
 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Cantagalo, em 26 de abril de 2018.                
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Parágrafo Único - O Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas de Caráter 
Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, projetos ou 
atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 
 MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE 
RECEITAS, DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA. 

 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS 
RECEITAS E DESPESAS.  

  
Art. 16 - O § 2º, inciso II, do art. 4º, da LRF, determina que o demonstrativo de Metas 
Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 
pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores, e evidenciando a 
consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional. 
 
Parágrafo Único - De conformidade com a Portaria nº 462/2009-STN, a base de dados da 
receita e da despesa constitui-se dos valores arrecadados na receita realizada e na despesa 
executada nos três exercícios anteriores e das previsões para 2019, 2020 e 2021. 

 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO PRIMÁRIO. 
 
Art. 17 - A finalidade do conceito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 
orçamentários são compatíveis com sua arrecadação, ou seja, se as receitas não 
financeiras são capazes de suportar as despesas não financeiras. 
Parágrafo Único - O cálculo da Meta de Resultado Primário deverá obedecer à metodologia 
estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN - Secretaria 
do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 

 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
RESULTADO NOMINAL. 

 
Art. 18 - O cálculo do Resultado Nominal deverá obedecer à metodologia determinada pelo 
Governo Federal, com regulamentação pela STN. 
 
Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal deverá levar em conta 
a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres 
Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Consolidada 
Líquida, que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, 
resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

 
 METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO 
MONTANTE DA DÍVIDA PÚBLICA.                                                                                                                          

 
Art. 19 - Dívida Pública é o montante das obrigações assumidas pelo ente da Federação. 
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Art. 36 - Os procedimentos administrativos de estimativa do impacto orçamentário-financeiro 
e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. 16, itens I e II da LRF deverão ser 
inseridos no processo que abriga os autos da licitação ou sua dispensa/inexigibilidade.  
 
Parágrafo Único - Para efeito do disposto no art. 16, § 3º da LRF, são consideradas 
despesas irrelevantes, aquelas decorrentes da criação, expansão ou aperfeiçoamento da 
ação governamental que acarrete aumento da despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2019, em cada evento, não exceda ao valor limite para dispensa de licitação, 
fixado no item I do art. 24 da Lei nº 8.666 / 1993, devidamente atualizado (art. 16, § 3º da 
LRF). 

 
Art. 37 - As obras em andamento e a conservação do patrimônio público terão prioridade 
sobre projetos novos na alocação de recursos orçamentários, salvo projetos programados 
com recursos de transferência voluntária e operação de crédito (art. 45 da LRF). 
 
Art. 38 - Despesas de competência de outros entes da federação só serão assumidas pela 
Administração Municipal quando firmados convênios, acordos ou ajustes e previstos 
recursos na Lei Orçamentária (art. 62 da LRF). 

 
Art. 39 - A previsão das receitas e a fixação das despesas serão orçadas para 2019 a 
preços correntes. 

 
Art. 40 - A execução do orçamento da despesa obedecerá, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, a dotação fixada para cada Grupo de Natureza de 
Despesa / Modalidade de Aplicação, com apropriação dos gastos nos respectivos elementos 
de que trata a Portaria STN nº 163/2001 e suas posteriores alterações. 
 
Art. 41 - Fica autorizado a proceder á abertura de créditos adicional suplementares no 
Orçamento de cada entidade até o limite de 15% (quinze por cento) do total geral do 
orçamento, servindo como recursos para tais suplementações, quaisquer das formas 
definidas no paragrafo 1º, III, do artigo 43, da Lei de Federal 4.320/64 de 17 de março de 
1964. 
§ 1º - Excluem-se do limite de trata o caput deste artigo os créditos adicionais 
suplementares e especiais que decorrerem de leis municipais específicas aprovadas no 
exercício. 
§ 2º - A transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de um Grupo de 
Natureza de Despesa/Modalidade de Aplicação para outro, dentro de cada Projeto, 
Atividade ou Operações Especiais, poderá ser feita por Decreto do Prefeito Municipal no 
âmbito do Poder Executivo e por Decreto Legislativo do Presidente da Câmara no âmbito do 
Poder Legislativo (art. 167, VI da Constituição Federal), assim como entre as fontes de 
recursos de cada projeto ou atividade para fins de compatibilização com a efetiva 
disponibilidade dos recursos. 
 
Art. 42 - Na execução do Orçamento de 2019, poderá o executivo, Legislativo, Fundações, 
empresas Públicas e outras, proceder a abertura de créditos adicionais Suplementares, 
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L ei nº 1.034/2018 
 
SÚMULA: DECLARA DE UTILIDADE 
PÚBLICA A ENTIDADE QUE MENCIONA. 
 

 Faço saber que a Câmara Municipal de Cantagalo- Estado do Paraná, aprovou e eu, 
Prefeito Municipal sanciono a seguinte Lei: 
 

L E I: 
 

Art. 1º - Fica declarada de utilidade pública a Organização Social OGC-MÉDICOS COM 
UMA MISSÃO, inscrita no CNPJ 22.739.644/0002-10, situado à Rua Alzira de Abreu, 535, 
Centro, deste município, a qual em seu estatuto define entidade sem fins lucrativos. 

Art. 2º - Perderá os benefícios desta lei se a entidade incorrer em um dos seguintes 
casos: 
I - deixar de apresentar anualmente à Prefeitura Municipal, relação circunstanciada dos serviços 
que houverem prestado à coletividade nos últimos 12 (doze) meses, por 02 (dois) anos 
consecutivos; 
II - quando a entidade não renovar o seu alvará de funcionamento; 
III - quando a entidade substituir os fins estatutários ou negar-se a prestar os serviços neles 
compreendidos; 
IV - quando a entidade alterar a sua razão social ou denominação e não solicitar à Câmara 
Municipal de Cantagalo-PR, no prazo de 90 (noventa) dias, contados do registro público, a 
necessária alteração da respectiva lei que a declarou de utilidade pública. 

Art. 3º - Quando motivada a revogação de utilidade pública, e instruído o devido 
processo legal pelo Executivo, a entidade deverá ser notificada para apresentar defesa. 
§ 1º - A entidade terá 30 (trinta) dias para apresentar defesa, após a data da notificação, que 
poderá ser efetuada pela imprensa oficial no município, caso não seja localizado qualquer 
membro da diretoria ou representante legal. 
§ 2º - Concluídos os procedimentos, deve o processo ser encaminhado à Câmara Municipal de 
Cantagalo-PR para ser apreciado, em reunião conjunta das Comissões de Legislação Justiça e 
Redação e de Educação, Saúde, Bem Estar Social, Esporte, Cultura e Lazer que editarão, se for 
o caso, Projeto de Lei revogando a lei que originou a declaração de utilidade pública para 
apreciação do Plenário. 

Art. 4º - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação revogando as disposições 
em contrário. 
 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Cantagalo, em 28 de junho de 2018.                
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DECRETO Nº 036/2018 
28/06/2018 

 
 
 

SÚMULA: ESTABELECE HORÁRIO DE EXPEDIENTE 
DIFERENCIADO NOS DIAS DE JOGOS DA SELEÇÃO 
BRASILEIRA DE FUTEBOL NA COPA DO MUNDO FIFA  
2018. 

 
O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no exercício da 

competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município 
 

DECRETA: 
 
Art. 1º Estabelecer, em caráter excepcional, que no dia 02 de julho de 2018, no qual haverá jogo 
da Seleção Brasileira de Futebol na Copa do Mundo FIFA 2018, o expediente dos órgãos e 
entidades da Administração Pública Municipal, se encerrará às 10h45 (horário de Brasília).  
 
Art. 2º Os funcionários dos quadros da Saúde Pública, Coleta de Lixo Urbano e da Guarda 
Municipal cumprirão expediente normal, sendo posteriormente contemplados, de acordo com a 
Lei Municipal nº 027/2013 (Lei de Compensação).  
 
Art. 3º Os funcionários da Rede Municipal de Ensino cumprirão expediente conforme 
determinação da Secretaria Municipal de Educação. 
 
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 28 de junho de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 037/2018 

28/06/2018 
 
 

SÚMULA: ALTERA A COMPOSIÇÃO DO CONSELHO 
MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO 
ADOLESCENTE – CMDCA. 

 
O Prefeito do Município de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no uso de suas 

competências conferidas pela Lei Orgânica Municipal e de conformidade com a Lei Nº 029/2010 
de 27/05/2010 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º – Conforme reunião do CMDCA convocada pelo Edital CMDCA nº 002/2017 e 
realizada em 11/05/2017, ocasião em que a Assembleia constituída elegeu seis (06) entidades não 
governamentais de defesa e atendimento dos direitos da criança e do adolescente e seus 
respectivos representantes para o mandato CMDCA de 11/05/2017 a 11/05/2019, e 
considerando as indicações de representantes feitas pelas seis (06) Secretarias Municipais de 
Politicas Publicas, tudo estabelecido pela Lei Municipal Nº 029/2010 de 27/05/2010, o Conselho 
Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA do Município de Laranjeiras do 
Sul passa a vigorar com a seguinte composição:  
 
REPRESENTANTES GOVERNAMENTAIS 
  
1 - SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE  
Titular – Priscila Baptistel 
Suplente – Thaise de Almeida Granzotto  
 
2 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL  
Titular – Nilson Bronholo 
Suplente – Marcio Alexandre de Souza 
 
3 - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
Titular – Maria Luiza Simões Nunes dos Santos  
Suplente – Marina Araújo Nessi 
  
4 - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS  
Titular – Edson Carlos Becker 
Suplente – Jaqueline Soraia Carrador 
 
5 - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E GOVERNO 
Titular – Marcos Reinaldo Coleth  
Suplente – Janice Aparecida Couto 
 
6 – SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES 
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Titular – Rafael Nascimento 
Suplente – Elvira Antoniazzi Coussian 
 
REPRESENTANTES DE ENTIDADES NÃO GOVERNAMENTAIS 
  
1 - ASSOCIAÇÃO DE PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS - APAE  
Titular – Simone Maria Ribeiro  
Suplente – Margarete Franco 
  
2 - CENTRO DE MENORES INTEGRADOS A COMUNIDADE - CEMIC  
Titular – Edna Leôncio Siqueira  
Suplente – Rosa Terezinha Sartori 
  
3 - SERVIÇO DE OBRAS SOCIAIS – S.O.S  
Titular – Luciane Becker Furlan  
Suplente – Suzana Gurtat Teixeira 
  
4 - INSTITUTO DE ASSISTENCIA SOCIAL E SAUDE SÃO JOSÉ  
Titular – Ivania Soares  
Suplente – Eleonora Tosetto  
 
5 - MELHORAMENTOS EDUCACIONAIS DO TRABALHO DO APRENDIZ – META  
Titular – Protásio Vieira  
Suplente – Monik Kely Vieira  
 
6 - PROGRAMA DO VOLUNTARIADO PARANAENSE - PROVOPAR  
Titular – Ivanir de Fatima Scarpari  
Suplente – Rosane Hulse 
  

Art. 2º – Revogadas as disposições em contrário, este decreto entra em vigor na data de 
sua publicação. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 28 de junho de 2018. 
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Prefeito Municipal 
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DECRETO Nº 038/2018 

28/06/2018 
 
 

SÚMULA: ALTERA O QUADRO DE MEMBROS DOS 
COMITÊS MUNICIPAL E LOCAL DO PROGRAMA 
FAMÍLIA PARANAENSE. 

 
O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no exercício da 

competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município e 
considerando a implantação do Programa Família Paranaense no território do Município de 
Laranjeiras do Sul, com o objetivo central de atender às famílias em situação de maior 
vulnerabilidade social, por meio da articulação e consolidação de uma rede integrada de proteção 
que promova ações intersetoriais planejadas de acordo com a necessidade de cada família e das 
especificidades do território onde elas vivem 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica reformulado o quadro de membros para compor o Comitê Municipal do 
Programa Família Paranaense, conforme segue: 
 
NOME REPRESENTATIVIDADE 
Maria Luiza Simões Nunes dos Santos Secretaria Municipal de Educação 
Vandersom Gomes Secretaria Municipal de Assistência Social 
Priscila Baptistel Secretaria Municipal de Saúde 
Josnei Marcondes Glaba Departamento de Habitação 
Naiara Southier Segurança Alimentar e Nutricional 
Cassiê Refosco Agência do Trabalhador 
Jaison Gonsalves dos Reis EMATER 
 

Art. 2º Fica reformulado o quadro de membros para compor o Comitê Local do 
Programa Família Paranaense, conforme segue: 
 
NOME REPRESENTATIVIDADE 
Adriele Malherbi Bortoluzzi CRAS 
Francieli Marques C. da Silva CREAS 
Hamilton da Paz Secretaria Municipal de Educação 
Priscila Baptistel Secretaria Municipal de Saúde 
Josnei Marcondes Glaba Departamento de Habitação 
Naiara Southier Segurança Alimentar e Nutricional 
Adriane de Lima Dariz Agencia do Trabalhador 
Jean Clovis B. de Souza Secretaria Municipal de Agricultura 
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Art. 3º Os membros nomeados para compor o Comitê Local ficam responsáveis pela 

alimentação do sistema eletrônico do Programa Família Paranaense, bem como pela 
articulação das ações intersetoriais, com o devido aval do comitê municipal.  
 

Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado o 
Decreto nº 082/2017, de 04/10/2017. 
 

Gabinete do Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, em 28 de junho de 2018. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

JONATAS FELISBERTO DA SILVA 
Prefeito Municipal 

Município de Nova Laranjeiras
Estado do Paraná

CNPJ: 95.587.648/0001-12
Rua Rio Grande do Sul, 2122 - Centro – CEP 85.350-000

Fone: (42) 3637-1148

EXTRATO DA INEXIGIBILIDADE  DE LICITAÇÃO Nº 09/2018

Contratante: Município de Nova Laranjeiras 

CNPJ: 95.587.648/0001-12

Objeto: Contratação  de  empresa  com  disponibil idade  de
profissional  médico,  para  prestação de serviços  em
regime  de  plantão,  a  serem  real izados  na  Unidade
de  Pronto  Atendimento  Municipal  Severino  da
Rosa.

LOTE: 1
Contratado:  CLÍNICA MÉDICA ODONTOLÓGICA ABDALLAH LTDA - ME
-CNPJ: 07.296.052/0001-04 - Valor R$ 213.200,00

LOTE: 2
Contratado:  RUDINEI  XAVIER  DE  GUSMÃO  -  ME  -  CNPJ:
17.543.516/0001-85 - Valor R$ 213.200,00

LOTE: 3
Contratado:  RICARDO  MASSAO  KANNO  SUGUIMATTI  -  ME  -  CNPJ:
22.220.132/0001-61 - Valor R$ 213.200,00

LOTE: 4
Contratado:  CLÍNICA MÉDICA LEBLOM LTDA -  CNPJ:  05.864.352/0001-
09 - Valor R$ 213.200,00

Valor Total: R$  852.800,00  (Oitocentos  e  Cinquenta  e
Dois Mil  e  Oitocentos Reais) .

Fundamento: Art. 25, Inciso II, da Lei nº 8.666/93. 

Nova Laranjeiras - Pr, 27 de Junho de 2018.

JOSE LINEU GOMES
Prefeito Municipal
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DECRETO Nº 038/2018 

28/06/2018 
 
 

SÚMULA: ALTERA O QUADRO DE MEMBROS DOS 
COMITÊS MUNICIPAL E LOCAL DO PROGRAMA 
FAMÍLIA PARANAENSE. 

 
O Prefeito Municipal de Laranjeiras do Sul, Estado do Paraná, no exercício da 

competência que lhe confere o Artigo 65, Inciso VI da Lei Orgânica do Município e 
considerando a implantação do Programa Família Paranaense no território do Município de 
Laranjeiras do Sul, com o objetivo central de atender às famílias em situação de maior 
vulnerabilidade social, por meio da articulação e consolidação de uma rede integrada de proteção 
que promova ações intersetoriais planejadas de acordo com a necessidade de cada família e das 
especificidades do território onde elas vivem 
 

DECRETA: 
 

Art. 1º Fica reformulado o quadro de membros para compor o Comitê Municipal do 
Programa Família Paranaense, conforme segue: 
 
NOME REPRESENTATIVIDADE 
Maria Luiza Simões Nunes dos Santos Secretaria Municipal de Educação 
Vandersom Gomes Secretaria Municipal de Assistência Social 
Priscila Baptistel Secretaria Municipal de Saúde 
Josnei Marcondes Glaba Departamento de Habitação 
Naiara Southier Segurança Alimentar e Nutricional 
Cassiê Refosco Agência do Trabalhador 
Jaison Gonsalves dos Reis EMATER 
 

Art. 2º Fica reformulado o quadro de membros para compor o Comitê Local do 
Programa Família Paranaense, conforme segue: 
 
NOME REPRESENTATIVIDADE 
Adriele Malherbi Bortoluzzi CRAS 
Francieli Marques C. da Silva CREAS 
Hamilton da Paz Secretaria Municipal de Educação 
Priscila Baptistel Secretaria Municipal de Saúde 
Josnei Marcondes Glaba Departamento de Habitação 
Naiara Southier Segurança Alimentar e Nutricional 
Adriane de Lima Dariz Agencia do Trabalhador 
Jean Clovis B. de Souza Secretaria Municipal de Agricultura 
 

             PREFEITURA MUNICIPAL DE MARQUINHO

                      ESTADO DO PARANÁ

                                      

DECRETO  Nº 039/2018

SÚMULA: Declara o Imóvel Urbano como Área de Utilidade pública.

O  SENHOR  LUIZ  CEZAR  BAPTISTEL,  PREFEITO  MUNICIPAL  DE  MARQUINHO,
ESTADO DO PARANÁ, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDOS
PELO ARTIGO 70, DA LEI ORGÂNICA MUNICIPAL. 

DECRETA

ART. 1º - Fica declarada área de utilidade pública, para fins de compra, doação, dação
em  pagamento,  desapropriação  amigável/extrajudicial  ou  judicial,  o  imóvel  urbano
medindo 390,12 m2 (trezentos e noventa virgula doze metros quadrados), destacada de
uma  área   maior   para  DESAPROPRIAÇÃO,  objeto  parte  da  Matricula 27.389 do
Cartório  de Registro Geral de   Imóveis   e  Hipotecas  da  Comarca  de  Laranjeiras do
Sul  de  Propriedade  de  JOSÉ RICARDO BEZERRA DA SILVA, CPF: 858.358.034-00, E
FRANCIELE CHAGAS SILVA, CPF: 316.221.688-52, ou a quem de direito pertencer.

Parágrafo único: A área a que se refere este artigo é definida pelo seguinte perímetro:
Inicia-se  no  PONTO  0PP  localizado  no  alinhamento  Predial  da  Rua
Alexandre Nestor, na divisa  com o Lote nº 04, deste ponto segue por linha   seca   pelo
referido   alinhamento   com   Az.   241º02'06"   e Distância  15,57m, confrontando com a
Rua Alexandre Nestor, até o  PONTO 01;  localizado sob a intercessão do alinhamento
predial e o meio fio da Rua Alexandre Nestor, deste ponto segue pelo meio fio com os
seguintes azimutes e distâncias, Az. 255º07'26" e Distância 0,95m, até o PONTO  02;
Az.  257º28'33"  e Distância  01,19m, até  o  PONTO 03; Az.  260º46'55"  e Distância
01,44m, até o  PONTO 04; Az. 264º21'47"  e Distância 01,07m, até o  PONTO 05; Az.
268º26'58" e Distância 01,12m, até o  PONTO 06; Az. 273º38'14" e  Distância 0,97m,
até o PONTO 07; Az. 278º53'49" e Distância 0,73m, até o PONTO 08; Az. 283º58'08" e
Distância 0,68m, até o PONTO 09; Az. 289º13'27" e Distância 0,80m, até o PONTO 10;
Az. 294º27'12" e Distância   0,97m, até o PONTO 11; Az. 298º29'06" e Distância 0,74m
até o PONTO 12; Az.  301º42'57" e Distância 0,93m, até o PONTO 13; Az. 304º45'08" e
Distância 0,82m, até o PONTO 14; Az. 307º26'09" e Distância 0,94m, até o PONTO 15;
Az. 310º09'23" e  Distância  01,14m,  até  o  PONTO 16;  Az.  312º47'49"  e  Distância
01,31m, até o  PONTO 17; Az.315º43'54"e  Distância  01,64m,  até o  PONTO 18; Az.
319º00'26" e Distância  01,07m, até o PONTO 19; Az. 321º25'28" e Distância 0,69m,
até o PONTO 20; Az. 323º23'19" e Distância 0,67m, confrontando com o Remanescente
do Lote nº  05 atingido pela  Rua Alexandre Nestor,  até o  PONTO 21;  localizado na
intercessão do meio fio da referida Rua com a Faixa de Domínio da BR 15 (Faixa 15,00m
de  eixo),  deste  ponto  segue  pela  Faixa  de  Domínio,  com  os  seguintes  azimutes  e
distâncias Az.  45º55'38" e  Distância  07,75m,  até  o  PONTO  22;  Az.  43º31'56"  e
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Distância,  10,76m,  até o PONTO 23; Az. 41º34'04" e Distância 04,12m, confrontando
com o remanescente do Lote nº 05, atingido pela Faixa de Domínio  até o PONTO 24; Az.
135º52'15" e Distância 21,50m, confrontando com o Lote nº 04, até o PONTO 0PP; onde
iniciou-se a referida descrição com perímetro de 79,58m.

ART. 2º O imóvel de que trata o Art. 1º será destinada a Construção de Infraestrutura
Turística - Portal.

ART.  3º O valor do imóvel supra citado, foi  fornecido pela Comissão da Avaliação de
Bens e imóveis do Município de Marquinho, designado pelo Decreto nº 115/2017 de 27 de
dezembro  de  2017,  onde  avaliaram o  valor  total  do  imóvel  declarada  como utilidade
pública em R$ 8.000,00 (oito mil reais). 

Gabinete do Prefeito Municipal de Marquinho, Estado do Paraná em 25 de junho de 2018.

________________________
LUIZ CEZAR BAPTISTEL
PREFEITO MUNICIPAL
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